
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.044 - RS 
(2013/0297781-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
AGRAVADO  : EROS JOSE TALEVI 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
LIMITE DE RUÍDO. PERÍODO ANTERIOR À EDIÇÃO DO DECRETO N. 
4.882/03. SUBMISSÃO DO AGRAVADO A RUÍDOS ACIMA DE 90 
DECIBÉIS. CONSTATAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE 
NAS PROVAS DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.   
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou com 
base em prova pericial contida nos autos, que durante o período de vigência 
do Decreto n. 2.172/97, o Recorrido esteve exposto a ruídos de intensidade 
superior a 90 dB (noventa decibéis), demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
II – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.044 - RS 
(2013/0297781-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
AGRAVADO  : EROS JOSE TALEVI 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão 

que, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado porquanto é desnecessário o reexame de matéria 

fático-probatória para a aplicação do entendimento fixado no Recurso 

Especial n. 1.398.260/PR, submetido ao rito do art. 543-C do Código de 

Processo Civil de 1973. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.044 - RS 
(2013/0297781-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - 

PR000000F
AGRAVADO  : EROS JOSE TALEVI 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 392/398e):

"Vistos.
Fls. 386/388e - Trata-se de Agravo Legal (art. 557, § 1º, do 
CPC) interposto contra decisão monocrática de minha lavra, 
mediante a qual, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do 
Código de Processo Civil, foi provido o Recurso Especial (fls. 
377/382e).
Feito breve relato, decido.
Em juízo de retratação, consoante o disposto no art. 545 do 
Código de Processo Civil, verifica-se o desacerto da 
mencionada decisão, razão pela qual de rigor sua 
reconsideração.
Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, contra acórdão prolatado 
pela 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado (fls. 295/296e):
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PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
CONVERSÃO DO TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL. CONCESSÃO DE 
APOSENTADORIA ESPECIAL. TUTELA 
ESPECÍFICA.
1. Constando dos autos a prova necessária a 
demonstrar o exercício de atividade sujeita a 
condições especiais, conforme a legislação 
vigente na data da prestação do trabalho, deve 
ser reconhecido o respectivo tempo de serviço. 
2. A conversão do tempo de serviço comum em 
especial é possível até a edição da lei n° 
9032/95. 3. Demonstrado o tempo de serviço 
especial por 15, 20 ou 25 anos, conforme a 
atividade exercida pelo segurado e a carência, é 
devida à parte autora a aposentadoria especial, 
nos termos da Lei n° 8.213/91. 4. Determina-se o 
cumprimento imediato do acórdão naquilo que se 
refere à obrigação de implementar e/ou 
restabelecer o benefício, por se tratar de decisão 
de eficácia mandamental que deverá ser 
efetivada mediante as atividades de cumprimento 
da sentença stricto sensu previstas no art. 461 
do CPC, sem a necessidade de um processo 
executivo autônomo (sine intervallo).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
314/321e).
Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, bem como ao 
Decreto n. 4.882/03, alegando-se, em síntese, que o acórdão 
recorrido lhe atribui efeitos retroativos, sem que haja qualquer 
disposição normativa nesse sentido.
Com contrarrazões (fls. 337/345e), o recurso foi admitido (fls. 
365e).
Nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, o 
Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a 
dar provimento ao recurso quando o acórdão recorrido estiver 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Com o Decreto n. 4.882/03, o limite à exposição de ruídos, 
caracterizador de atividade especial para fins de aposentadoria 
especial, foi fixado em 85 dB, portanto, mais benéfico ao 
segurado, em relação ao limite anterior, estabelecido em 90dB 
pelo Decreto n. 2.172/97.
Em meu sentir, não é razoável não considerar nociva a 
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exposição em nível de ruído superior a 85 dB entre 06.03.1997 
e 18.11.2003 (período de vigência do Decreto n. 2.172/97), e, 
subsequentemente, considerar a mesma exposição como 
prejudicial.
Todavia, a 1ª Seção desta Corte, no REsp n. 1.398.260/PR, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos (TEMA 694), firmou 
entendimento segundo o qual o limite de tolerância 
estabelecido pelo Decreto n. 4.882/03 não retroage, por força 
do Art. 6º, da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro.
Dessarte, ressalvado meu posicionamento pessoal, verifico 
que o acórdão recorrido está em confronto com entendimento 
pacificado nesta Corte no sentido de não ser possível a 
aplicação retroativa do Decreto n. 4.882/03, de modo a 
alcançar situações ocorridas anteriormente a sua vigência, 
conforme julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, assim ementado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. 
RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 
6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. 
LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI 
VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO.
Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do 
CPC
1. Está pacificado no STJ o entendimento de que 
a lei que rege o tempo de serviço é aquela 
vigente no momento da prestação do labor.
Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 
543-C do CPC.
2. O limite de tolerância para configuração da 
especialidade do tempo de serviço para o 
agente ruído deve ser de 90 dB no período 
de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV 
do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, sendo impossível aplicação 
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retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu 
o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao 
art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do 
STJ.
Caso concreto
3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de 
serviço decorrente da supressão do acréscimo 
da especialidade do período controvertido não 
prejudica a concessão da aposentadoria integral.
4. Recurso Especial parcialmente provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1398260/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/05/2014, DJe 05/12/2014, destaque meu).

Com efeito, consoante orientação firmada no precedente, para 
efeito de reconhecimento de tempo de serviço sob condições 
especiais, deve ser aplicada a lei vigente à ocasião do 
exercício da atividade, em homenagem ao princípio do tempus 
regit actum.
Ainda nesse sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. DESAFETAÇÃO DO 
PRESENTE CASO. PREVIDENCIÁRIO. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. LIMITE DE 90DB 
NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. 
DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. 
RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
1. Considerando que o Recurso Especial 
1.398.260/PR apresenta fundamentos suficientes 
para figurar como representativo da presente 
controvérsia, este recurso deixa de se submeter 
ao rito do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
2. Está pacificado no STJ o entendimento de que 
a lei que rege o tempo de serviço é aquela 
vigente no momento da prestação do labor.
Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 
19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 
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543-C do CPC.
3. O limite de tolerância para configuração da 
especialidade do tempo de serviço para o 
agente ruído deve ser de 90 dB no período 
de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV 
do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, não sendo possível aplicação 
retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu 
o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao 
art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do 
STJ.
4. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de 
serviço especial implica indeferimento do pedido 
de aposentadoria especial por falta de tempo de 
serviço.
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1401619/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/05/2014, DJe 05/12/2014, destaque meu).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE 
TRABALHO ESPECIAL. RUÍDO. ALTERAÇÃO 
DO PARÂMETRO PELO DECRETO 4.882/03. 
RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS 
REGIT ACTUM. RESP 1.398.260/PR, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC, E INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA, PET. 9.059/RS.
1. Em homenagem ao princípio do tempus regit 
actum, a redução do limite de ruído pelo 
Decreto n. 4.882/03 não retroage para 
abranger período anterior à sua vigência, 
conforme decidido no REsp 1.398.260/PR, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, e no 
incidente de uniformização de jurisprudência da 
Pet. 9.059/RS.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1381406/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL. CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. RECONHECIMENTO. 
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POSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM.
1. Conforme jurisprudência do STJ, em 
observância ao princípio do tempus regit actum, 
ao reconhecimento de tempo de serviço especial 
deve-se aplicar a legislação vigente no momento 
da efetiva atividade laborativa.
2. É considerada especial a atividade exercida 
com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis 
até a edição do Decreto n.
2.171/97, sendo considerado prejudicial, após 
essa data, o nível de ruído superior a 90 decibéis. 
A partir da entrada em vigor do Decreto n.
4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância de 
ruído ao agente físico foi reduzido a 85 decibéis.
3. A exposição de modo habitual e permanente a 
solventes derivados tóxicos do carbono, 
contendo hidrocarbonetos aromáticos e 
inflamáveis, são fatores caracterizadores de 
agentes nocivos para fins de aposentadoria 
especial.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1452778/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/10/2014, DJe 24/10/2014).

Não obstante, a decisão recorrida, com base em prova pericial 
contida nos autos, aponta que, durante o período de vigência 
do Decreto n. 2.172/97, o Recorrido esteve exposto a ruídos 
de intensidade superior a 90 dB (fls. 293e).
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 
PELO TRIBUNAL A QUO DO EXERCÍCIO DO 
LABOR EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA 
PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA 
UNIÃO DESPROVIDO.
(...)
2. A comprovação da insalubridade da atividade 
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laboral encontrava-se disciplinada pelos 
Decretos 53.831/64 e 83.080/79, que elencavam 
as categorias profissionais sujeitas a condições 
nocivas de trabalho por presunção legal, fazendo 
jus à contagem majorada do tempo de serviço.
3. A jurisprudência desta Corte já pacificou o 
entendimento de que o rol de atividades previsto 
nos citados Decretos é exemplificativo, sendo 
possível que outras atividades não enquadradas 
sejam comprovadamente reconhecidas como 
insalubres, perigosas ou penosas.
4. O Tribunal a quo, com base na análise do 
acervo fático-probatório produzido nos autos, 
reconheceu a condição de insalubridade da 
atividade laboral exercida pelo segurado. A 
alteração dessa conclusão, na forma pretendida, 
demandaria necessariamente a incursão das 
provas dos autos, o que, contudo, encontra óbice 
no enunciado da Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial.
5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 5.904/PR, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 05/05/2014, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
INDEFERIMENTO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DEFESA. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. Com relação à tese de ocorrência de 
cerceamento de defesa, o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
"a necessidade de produção de determinadas 
provas encontra-se submetida ao princípio do 
livre convencimento do juiz, em face das 
circunstâncias de cada caso".
3. Rever o entendimento firmado pelo Tribunal a 
quo acerca da especialidade ou não da atividade 
exercida, para fins de concessão de 
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aposentadoria por tempo especial, implica, 
necessariamente, reexame dos fatos e das 
provas constantes dos autos, providência inviável 
em sede de recurso especial ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 544.676/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 28/10/2014, 
destaque meu).

Isto posto, nos termos do art. 545 do Código de Processo 
Civil, RECONSIDERO a decisão de fls. 377/382e, restando, 
por conseguinte, PREJUDICADO o agravo legal de fls. 
386/388e, bem como, com fundamento no art. 557, caput, do 
referido codex, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2013/0297781-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.402.044 / RS

Números Origem:  50144397020104047100  RS-50144397020104047100

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : EROS JOSE TALEVI 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : EROS JOSE TALEVI 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO(S) - RS036024 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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